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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 

consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 

peculiaridades do caso concreto

2. O regime fechado foi fixado com base nas peculiaridades do caso 

concreto, notadamente em razão de a condenação ser superior a 4 anos, 

de a pena-base haver sido fixada acima do mínimo legal.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 30 de novembro de 2023.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA39345014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 30/11/2023 19:34:23
Código de Controle do Documento: 99959722-e204-45c0-ac57-5e6693c82dfe



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868477 - SP (2023/0410125-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CORNEL EMEKA EJIOFOR (PRESO)
ADVOGADO : ELAINE RODRIGUES VISINHANI - SP139286
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 

consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 

peculiaridades do caso concreto

2. O regime fechado foi fixado com base nas peculiaridades do caso 

concreto, notadamente em razão de a condenação ser superior a 4 anos, 

de a pena-base haver sido fixada acima do mínimo legal.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CORNEL EMEKA EJIOFOR interpõe agravo regimental contra decisão 

de minha relatoria, em que deneguei o habeas corpus e mantive inalterada a 

reprimenda a ela imposta pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006.

Nas razões do regimental, a defesa reitera a sua compreensão de que faz 
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jus ao abrandamento do regime.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 

lhe assiste razão. Mantenho, assim, a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos. 

Quanto ao regime inicial de cumprimento da sanção reclusiva, a Corte 
estadual preservou o regime fechado com base nos argumentos seguintes (fl. 16, 
grifei):

[...] o regime inicial deve ser mantido no fechado, fixado com 
fundamento no art. 33, § 3º, do Código Penal, em face da 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis que, 
inclusive, ensejaram a majoração da pena-base.

 
Imperioso salientar que, por ocasião do julgamento do HC n. 

111.840/ES, realizado em sessão extraordinária do dia 27/6/2012, o Pleno do 
Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a nova redação 
dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, assim, a obrigatoriedade de imposição do 
regime inicial fechado para os condenados pela prática de   crimes hediondos e de 
outros a eles equiparados.

Dessa forma, reconhecida a inconstitucionalidade do óbice contido no § 
1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, a escolha do regime inicial de cumprimento de 
pena deve levar em consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 
peculiaridades do caso concreto (como, por exemplo, a quantidade e a natureza de 
drogas apreendidas), para que, então, seja determinado o regime carcerário que, à 
luz do disposto no art. 33 e parágrafos do Código Penal – com observância também 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 – se mostre o mais adequado para a 
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prevenção e a repressão do delito perpetrado.

Na espécie, verifico que as instâncias ordinárias entenderam devida a 

imposição do regime inicial fechado, com base nas peculiaridades do caso concreto

, notadamente em razão de a condenação ser superior a 4 anos, de a pena-base 

haver sido fixada acima do mínimo legal. Esse contexto fático indica a maior 

gravidade do crime praticado pelo réu.

Assim, tendo sido concretamente fundamentada a fixação do regime 
inicial fechado de cumprimento de pena ao réu, com base nas especificidades do 
caso em análise, fica afastada a alegada violação legal do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE DA 
ELEVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RELEVANTE 
QUANTIDADE DE DROGA. NATUREZA ESPECIALMENTE 
NOCIVA. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO CONCRETO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
1. É firme esta Corte no sentido de que, em regra, o aumento da 
pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, deve seguir o parâmetro da fração de 1/6 para cada 
vetorial negativa, exceto quando evidenciado, por meio de 
elementos concretos do caso, a maior gravidade da conduta, como 
ocorre no caso, em que a apreensão de quase 50kg de cocaína, 
justifica maior incremento, haja vista a relevante quantidade e a 
natureza especialmente nociva da droga arrecadada.
2. Nos termos do entendimento firmado por esta Corte Superior de 
Justiça, a quantidade, a natureza e a variedade da droga apreendida 
constituem fundamentos idôneos tanto para justificar a imposição 
do regime mais severo, quanto para a exasperação da pena-base, 
não havendo, pois, que se falar em ofensa ao bis in idem, uma vez 
que para o estabelecimento do modo inicial de expiação da 
reprimenda devem ser consideradas as circunstâncias judiciais 
valoradas para a realização da dosimetria da pena, consoante 
prescreve o art. 33, § 3º, do CP.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 571.983/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., 
DJe 8/6/2020)
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0410125-6 HC 868.477 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000744420194036119  00079992820208260026  50054890520234030000  
50214551320204030000  744420194036119  79992820208260026

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELAINE RODRIGUES VISINHANI 
ADVOGADO : ELAINE RODRIGUES VISINHANI  - SP139286 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : CORNEL EMEKA EJIOFOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CORNEL EMEKA EJIOFOR (PRESO)
ADVOGADO : ELAINE RODRIGUES VISINHANI  - SP139286 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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